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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO 
ATIVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. RISCO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA.  QUANTIDADE E DIVERSIDADE 
DOS ENTORPECENTES. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou 
habeas corpus impetrado em favor de Michel Swire Magioli, 
condenado por tráfico de drogas e corrupção ativa, buscando a 
revogação da prisão preventiva. A defesa alegou nulidade da 
decisão de prisão cautelar, baseada em provas supostamente 
ilícitas decorrentes de invasão de domicílio pelos policiais, além 
de destacar condições pessoais favoráveis do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a prisão 
preventiva do paciente é válida diante da alegação de nulidade 
das provas; e (ii) estabelecer se estão presentes os requisitos do 
art. 312 do CPP para a manutenção da custódia cautelar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem reconhece que a entrada dos policiais no 
domicílio foi motivada por fundadas razões, vinculadas à 
natureza permanente do crime de tráfico de drogas, o que afasta 
a alegação de violação ao domicílio e nulidade das provas.
4. A gravidade concreta do delito, caracterizada pela quantidade 
e diversidade de drogas encontradas — 1.740 gramas de haxixe 
e 505 gramas de maconha —, justifica a manutenção da prisão 
preventiva para garantir a ordem pública.
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5. Além disso, a reincidência específica do paciente em delitos 
de tráfico de drogas reforça a necessidade de segregação 
cautelar para evitar a reiteração delitiva, sendo insuficientes as 
condições pessoais favoráveis alegadas pela defesa.
6. As medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 
319 do CPP, são inadequadas e insuficientes para o caso, dada 
a gravidade concreta dos fatos e o risco à ordem pública.
7. A análise de provas e a revisão das premissas fáticas 
delineadas pelo Tribunal de origem demandariam aprofundado 
exame do conjunto probatório, o que é vedado na via estreita do 
habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 175-177).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 175-179):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de MICHEL SWIRE MAGIOLI, em face do v. acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (e-STJ 
fls. 155-172) que denegou a ordem pleiteada para determinar a 
imediata soltura do réu.

Transcrevo, para melhor entendimento da demanda, a ementa do v. 
acórdão mencionado:

 

"Habeas corpus. Conversão de APF em preventiva. Imputação 
de tráfico de drogas e corrupção ativa. Writ persegue a nulidade 
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do processo, por alegada violação ao domicílio. Em caráter 
aditivo, a proposição vestibular tece considerações sobre a 
imputação acusatória, questiona a fundamentação do decreto 
prisional e o binômio necessidade-conveniência da cautela, 
repercutindo os atributos favoráveis do Paciente. Hipótese que 
se resolve em desfavor da impetração. Paciente (reincidente) 
que, em tese, transportava e tinha em depósito, para fins de 
mercância espúria, 1740,0g de haxixe + 505,0g de maconha. 
Imputação adicional indicando que o Paciente teria oferecido 
vantagem indevida, consistente em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), e mais o veículo T-CROSS, que 
foi apreendido, a funcionário público, para determiná-los a omitir 
ato de ofício, liberando-o da acusação. Arguição de nulidade por 
alegada violação de domicílio que, em sede de writ, sem 
incursão aprofundada sobre os elementos dos autos, não reúne 
condições de ser acolhida. Ingresso dos policiais no domicílio 
que, em linha de princípio, se viabiliza, dada a natureza 
permanente do crime em ela, sobre o qual se assenta a exceção 
à cláusula da inviolabilidade domiciliar (CF, art. 5º, XI), 
autorizando a prisão em flagrante e "prescindindo de mandado 
judicial, qualquer que seja sua natureza"(STF). Narrativa do caso 
dando conta de que, em tese, policiais receberam informes de 
inteligência indicando que um homem, em um veículo T-Cross 
branco, estaria vendendo drogas nas proximidades da saída do 
metrô da estação Uruguai. Equipe que se posicionou na rua 
próxima à saída do metrô e avistou o veículo T-Cross de cor 
branca, estacionar na via. Em seguida, os policiais se 
identificaram e mandaram o motorista baixar os vidros, sendo 
que o Paciente imediatamente obedeceu a todas as ordens e 
disse: "PERDI, PERDI MEU CHEFE. PERDI NA MORAL. SÓ 
NÃO ESCULACHA CHEFE, MORO AQUI PERTO E QUASE 
TODOS ME CONHECEM”. Revista pessoal e veicular, com 
arrecadação de três embalagens de erva picada prensada 
dentro da caixa de fusível do automóvel. Relato dos agentes 
indicando que o réu assumiu que o material se destinava à 
venda e conduziu os agentes à sua casa, viabilizando a 
apreensão de mais drogas, totalizando 2.245g de droga. Ao ser 
conduzido à DP, o Paciente teria oferecido dinheiro para que a 
autoridade policial o liberasse, sendo também autuado por 
corrupção ativa. Nesses termos, resta evidente que a situação 
narrada reclama profunda incursão sobre os elementos 
produzidos e não se acha emoldurada através de prova 
constituída, estreme de dúvidas, havendo a necessidade de se 
desvendar, com a uma indispensável dose de segurança, a 
verdadeira dinâmica da diligência realizada, suas características 
e nuances, e a atuação individualizada dos seus protagonistas. 
Todavia, é sabido que o habeas corpus não se presta à 
valoração aprofundada de provas e à discussão antecipada do 
mérito da ação principal, não podendo ser substitutivo do devido 
processo de conhecimento e seus recursos inerentes (STF), 
pelo que “não demonstrada de plano a configuração da flagrante 
ilegalidade, não há como afastar o óbice ao conhecimento do 
remédio constitucional, devendo-se aguardar o julgamento 
meritório da impetração perante o Tribunal de origem, sob pena 
de indevida supressão de instância” (STJ). Imperioso submeter 
tal situação ao contraditório processual perante a instância de 
base, sem açodamentos ou supressão de instância, 
especialmente na AIJ, que será designada após apresentação 
de resposta pela defesa, oportunidade na qual o Paciente e os 
policiais militares poderão esclarecer a dinâmica da busca 
domiciliar, cuja legalidade ora se questiona. Decreto de cautela 
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preventiva que há de explicitar fundamentação idônea e objetiva 
(CPP, § 2º do art. 312), fundada em elementos dispostos nos 
autos, devendo o julgador operar segundo os juízos concretos 
de pertinência e correlação, evitando evasividade de 
fundamentos à sombra de decisões genéricas, reprodução seca 
de trechos de atos normativos, conceitos jurídicos 
indeterminados ou precedentes invocáveis, num ou noutro 
sentidos (CPP, art. 315, §§ 1º e 2º). Decisão impugnada com 
fundamentação mínima aceitável, ao menos no que é 
estritamente essencial. Presença efetiva dos requisitos para a 
decretação da cautela, nos termos dos arts. 312 e 313 do CPP. 
Gravidade concreta do fato, depurada segundo o modus 
operandi da conduta, que confere idoneidade à segregação 
cautelar para garantia da ordem pública (STF). Situação jurídico-
processual que exibe peculiaridade fática de aguda 
reprovabilidade, capaz de neutralizar, em linha de princípio, 
benefícios penais futuros, afastando eventual cogitação 
favorável do princípio da proporcionalidade, até porque “só a 
conclusão da instrução criminal será capaz de revelar qual será 
a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, 
sendo inviável essa discussão nesta ação de habeas 
corpus”(STJ). Circunstância concreta da infração (postada em 
cima da grande quantidade do material entorpecente 
apreendido) capaz de viabilizar, em linha de princípio e ao lado 
de outras circunstâncias, a eventual negativa do privilégio (LD, § 
4º do art. 33) (STJ), o aumento da pena-base (LD, art. 42) (STJ), 
o afastamento de restritivas (CP, art. 44, I e III)e/ou 
estabelecimento do regime prisional fechado (STF), situação que 
tende a se projetar no âmbito da tutela cautelar ora em 
apreciação. Paciente que ostenta condenação irrecorrível por 
infração ao art.33 da LD. Firme orientação do STJ, prestigiando 
a segregação em casos como tais, ciente de que “a existência 
de maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso denotam o risco de 
reiteração delitiva e constituem também fundamentação idônea 
a justificar a segregação cautelar”. Fenômeno da reincidência 
que expõe uma concreta presunção de que o Paciente não se 
ressocializou nem pretende fazê-lo, tanto que, por expressa 
determinação legal, o juiz deverá, em casos como tais, “denegar 
a liberdade provisória”(CPP, § 2º do art. 310). Situação que, ao 
lado da necessidade de cessação da reiteração criminosa, faz 
afastar eventual cogitação favorável sobre benesses penais, 
ciente de que a expectativa de apenação concreta aponta para 
um tratamento de maior restritividade, com a plausibilidade 
teórica para a negativação da pena-base (CP, art. 59) ou 
incidência de agravante (CP, art. 61, I), recrudescimento de 
regime, além da negativa de outros benefícios (CP, art. 44, III, e 
77, II). Viabilidade de decretação da custódia também por 
conveniência de instrução criminal, ciente de que, atendo às 
regras comuns de experiência cotidiana, hoje não mais se 
questiona que os crimes de tal natureza só são completamente 
elucidados quando os agentes investigados se acham presos, 
considerando os conhecidos entraves para se formalizar 
definitivamente os elementos de prova inerentes à espécie. 
Atributos pessoais supostamente favoráveis ao Paciente que 
não inibem a segregação cautelar, uma vez presentes seus 
requisitos. Custódia prisional que, afirmada como necessária e 
oportuna, afasta, por incompatibilidade lógico-jurídica, a 
cogitação de cautelares alternativas (STJ).Denegação da 
ordem."
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A defesa alega, em síntese, que não estão presentes os pressupostos 
necessários para manutenção da prisão preventiva do paciente, 
principalmente as condições pessoais favoráveis relativas a residência 
fixa e trabalho lícito.

Aponta nulidade da r. decisão que decretou a segregação cautelar do 
paciente, uma vez que proferida com base em provas ilícitas, 
derivadas de invasão de domicílio pelos policiais que realizaram o 
flagrante.

Assevera que a alegação segundo a qual houve trabalho de 
inteligência anterior e que o flagrante é resultado dessas informações, 
não tem comprovação nos autos, bem assim, fala em ausência de 
violência no tipo penal ou envolvimento com organizações criminosas, 
o que reflete a necessidade de liberdade provisória. 

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para 
revogar a prisão preventiva, autorizado o recorrente a responder ao 
processo em liberdade, até o trânsito em julgado, eis que ausentes os 
pressupostos legais para a segregação cautelar, com ou sem a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

É a síntese do necessário.

Decido.

Importar destacar que o tema relativo à ilegalidade da prova 
decorrente da abordagem policial não merece prosperar, uma vez que 
o Tribunal de Origem entendeu que haviam fundadas razões para a 
diligência realizada pelos policiais após a abordagem inicial na qual foi 
encontrada quantidade de drogas embaladas para venda, inclusive no 
tocante à colaboração do paciente para o acompanhamento até a 
residência. 

É de se ressaltar, inicialmente, que o habeas corpus não é instrumento 
adequado para trazer a Corte Superior a análise dos fatos e 
revolvimento do conjunto probatório contido no processo criminal. 
Portanto, alio-me à tese segundo a qual, não sendo irrefutável a 
ilegalidade da prova, a interpretação dada pelo Tribunal de Origem 
sobre as "fundadas razões" para a entrada em domicílio, está 
interpretação há de permanecer no âmbito desta Corte Superior.

Por isso repito, não há flagrante ilegalidade na decisão que decretou a 
prisão preventiva do recorrente, até porque o entendimento 
consagrado nesta Colenda Turma dispõe que condições favoráveis do 
réu, por si só, não tem o condão de afastar a aplicação das normas 
processuais relativas à prisão quando presentes os requisitos do art. 
312 do CPP.

Destaco nesse sentido o fato do paciente ser reincidente específico no 
delito em debate no presente writ.

Incabível, no caso em tela, a soltura do paciente eis que presentes os 
pressupostos autorizadores da segregação cautelar, na forma do que 
dispõe o art. 312 do CPP, mais precisamente a garantia da ordem 
pública e o risco para efetividade da lei penal.

O presente caso trata de crime envolvendo drogas em quantidade 
considerável, de espécies diferentes. A gravidade é concreta e exige 
cautela por parte do julgador. Estando o processo criminal no início, 
não há falar em liberdade ou condições pessoais favoráveis se não se 
verifica patente ilegalidade apta a atrair os efeitos positivos do habeas 
corpus.
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Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

Compulsando detidamente os autos, não verifico a possibilidade de 
deferimento da medida pleiteada, eis que configurados os elementos 
ensejadores da prisão cautelar, e nem mesmo sua substituição por 
medidas diversas da segregação, em razão da incapacidade, a meu 
sentir, de qualquer das medidas elencadas no art. 319 do CPP serem 
suficientes para evitar a indevida influência no processo em curso.

A essência do sistema jurídico penal tem uma ligação umbilical com a 
garantia da liberdade, entretanto, configurados os requisitos 
autorizadores da prisão no caso em concreto, exige-se a atuação em 
conformidade com a lei.

Estão presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal no caso em tela, impondo-se a manutenção da segregação 
cautelar.

Verifico, portanto, a ausência das condições para a liberdade 
provisória da recorrente ou mesmo de substituição da segregação 
cautelar pela prisão domiciliar ou outras medidas diversas da prisão.

Ante o exposto, denego a ordem.

  

Reforço que a decisão agravada está de acordo com a jurisprudência da 
5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DO FATO. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Questões relativas à negativa de autoria não podem ser dirimidas na 
via do habeas corpus por demandarem o reexame aprofundado das 
provas coletadas no curso da instrução criminal.

2. Esta Corte possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando 
evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem servir de 
fundamento para a prisão preventiva. No caso, observa-se que a 
custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva 
decorrente da apreensão de 1,68kg de maconha, balança de precisão 
e caderno de anotações.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 880.124/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. NÃO 
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OCORRÊNCIA. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. TRÁFICO PRIVILEGIADO. INCABÍVEL. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO § 4º DO ARTIGO 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de 
Repercussão Geral, fixou o entendimento de que "a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta 
Turma desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão 
de salvo-conduto a todas as condenações por tráfico ilícito de drogas 
praticadas em domicílio, devendo-se analisar, caso a caso, as 
circunstâncias de cada prisão em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é 
possível o ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado 
judicial ou consentimento do morador, caso haja fundadas razões da 
ocorrência da prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código 
de Processo Penal.

IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, verifica-
se da dinâmica dos fatos relatados que a atuação policial foi escorreita 
e restou fundada em fortes razões da ocorrência do crime permanente 
pelo qual o acusado fora condenado, aptas ao embasamento da 
abordagem pessoal e domiciliar. Note-se, inclusive, que o apenado, 
após ser preso em flagrante na via pública, confessou o 
armazenamento das drogas em sua residência. Efetivamente, em 
que pese a irresignação da Defesa, fato é que o agravante restou 
condenado com amparo em provas de autoria e materialidade do 
delito, sob a égide da confirmação judicial.

V - Com relação ao pleito de reconhecimento da redutora capitulada 
no artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na ausência de indicação 
pelo legislador das balizas para o percentual de redução, a natureza e 
a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência 
da minorante, quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico 
de entorpecentes.

VI - No caso em tela, ao contrário do que aduz a Defesa, houve 
fundamentação concreta e idônea para o afastamento do tráfico 
privilegiado, lastreada não somente na expressiva quantidade da 
droga apreendida, mas também nas demais circunstâncias da 
execução do delito, como consignado pela instância ordinária: "Alguém 
que espera entregar drogas a sentenciados do regime semiaberto age 
de maneira profissional e relacionado com o crime organizado. 
Reforçam essa conclusão a apreensão de anotações de contabilidade 
referente ao comércio de drogas e de uma balança de precisão, tudo a 
completar o quadro de envolvimento perene ou profundo com a 
criminalidade", elementos concretos que demostram a dedicação às 
atividades criminosas e o envolvimento com organização criminosa.

VII - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
devendo ser mantida a decisão impugnada por seus próprios e 
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jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 917.305/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 

 Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 

às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 895.154 / RJ
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS FELIPE DE ARAUJO SOARES ANDRADA
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA - RJ172839

LIVIA PASSOS - RJ172879
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MICHEL SWIRE MAGIOLI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHEL SWIRE MAGIOLI (PRESO)
ADVOGADOS : LUIS FELIPE DE ARAÚJO SOARES ANDRADA - RJ172839

LIVIA PASSOS - RJ172879
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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